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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico nº 778/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.10749-00/2016 – Secretaria Estadual da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material de consumo (cobertura composta de alginato de cálcio e sódio, carboximetilcelulose sódica, curativo estéril, de carvão ativado com alginato de cálcio e sódio e carboximelilcelulose, curativo de espuma de poliuretano, sem componente ativo, bordas biseladas e outros), para atender demanda necessárias de todas as unidades da Secretaria Estadual de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, a pedido da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU-RO.

Recorrente:  MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

1. DA ADMISSIBILIDADEDA INTENÇÃO DE RECURSO MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

 A licitante MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA, CNPJ 10.193.608/0002-14, teve sua proposta desclassificada para item 10 pelo não envio dos prospectos relacionados a tal item, o que gerou insatisfação na Recorrente, servindo de base para impugnação da decisão via manifestação de intenção de recurso, como discorreremos abaixo. 

Tendo sido enviadas, em tempo hábil, pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente, o Pregoeiro à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, recebeu e conheceu do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

Diante da manifestação da referida empresa, o Pregoeiro levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal.

2. DA LITERALIDADE DA INTENÇÃO DA RECORRENTE 

A Recorrente MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA manifestou intenção de recurso para o item 10: 

" (...) contra a minha desclassificação quanto ao não envio de meus prospectos, onde os mesmo foram enviados na fase solicitada. (...)”.  

3. DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Em sede de razões recursais, a licitante MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA alegou, em síntese, que enviou os prospectos relacionados ao item 10:

“(...) no prazo indicado conforme ata em “anexo do pregão – item 10” enviado em 03.03.2017 – 11:58h, (ANEXO TELA) consta toda documentação de habilitação referente ao item, incluindo os prospectos (Ficha Técnica/Folder) do produto (...)”
               
              Não houveram contrarrazões ao presente Recurso.



4. DO MÉRITO

Analisando o caso concreto, é fácil constatar que ASSISTE RAZÃO A RECORRENTE, eis que o folder relacionado ao item 10 foi enviado, logo, não é possível sua desclassificação por essa razão, eis que a mesma atendeu o item 7.2.3 do Edital, que requer que as licitantes encaminhem juntamente com as propostas de preços o prospecto (s), e/ou catálogo (s) específico para cada produto ofertado, com descritivos técnicos detalhados com imagem do mesmo, para que a equipe de licitação possa avaliar se o material (s) ofertado (s) atende (m) às especificações e aos requisitos de qualidade prevista no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

É curial salientar que o caso em tela se deu em virtude da omissão da Secretaria de Estado de Saúde em analisar tais documentos quando da fase de aceitação de proposta, eis que, conforme se vê na folha 572 dos autos, o prospecto do produto foi juntado ao processo administrativo 01.1712.10749-00/2016, do PE 778/2016/DELTA/SUPEL/RO, por esta comissão de licitação. Além do que, mesmo que a Recorrente não houvesse enviado os prospectos e folders, entendo que não é razoável a sumária desclassificação de qualquer licitante se, haja vista que, embora não se possa aferir se o produto atende o Termo de Referência, no caso de tais documentos não serem encaminhados, também não se pode aferir se atendem, logo, sem uma resposta conclusiva acerca do atendimento ou não as exigências do Edital, a desclassificação ou recusa sumária da proposta de qualquer licitante, salvo melhor juízo, afronta os princípios administrativos do direito, dentre os quais o da legalidade e razoabilidade.

Além do que, é preciso frisar que a exigências de documentos complementares a proposta, tais como folders, catálogos e prospectos, só devem se dar em caso de comprovada necessidade de análise técnica do produto, especialmente quando esta for por demais complexo, sob pena de restringir a competitividade, prejudicar a economicidade e o objetivo de se auferir proposta mais vantajosa, nos termos do art. 3º, da Lei Federal N. 8.666/93. Além do que, deve-se tem em mente o Acórdão 130/1999, Processo 001.646/96-6 - TCU, que já salientou que evidenciou equivoco cometido pela comissão permanente de licitação por não acreditar que determinado licitante pudesse fornecer o produto requerido no Edital simplesmente porque os catálogos estavam ausentes, vejamos:

“A Catálogo do produto - desclassificação da proposta. Nota: o TCU entendeu que o ato da CPL ao desclassificar a proposta por não acreditar que esta pudesse fornecer o produto devido à ausência de catálogo evidencia extremo cuidado com a coisa pública (TCU. Processo 001.646/96-6, Acórdão 130/1999 - Plenário)”.

No caso em tela, detectada falha na análise do órgão de origem, que deixou de analisar os documentos desta comissão de licitação, determinei o retorno dos autos ao SESAU, para a devida correção. Em nova análise (fls. 1661/1663), a SESAU reconheceu que o produto ofertado pela Recorrente, para o item 10, atende as exigências do Termo de Referência – Anexo I do Edital. Logo, uma vez atendidas as especificações técnicas do Edital, tendo em vista o princípio da vinculação ao instrumento convocatório (é entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no curso da licitação), bem como considerando as disposições da Lei Federal N. 10.520/02, e do Decreto Estadual N. 12.205/06, prolato a decisão abaixo.

5. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as Razões Recursais, e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como visando o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, julga-se pela PROCEDÊNCIA DO RECURSO IMPETRADO MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA, no item 10, pugnando pelo retorno de fase para a devida correção.

Sob a luz do Decreto Estadual n. 12.205/2006, art. 7º, inciso IV, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior, na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho - RO, 18 de Setembro de 2017.


JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
[bookmark: _GoBack]Pregoeiro - Equipe DELTA/SUPEL
mat. 300130075
Jo/DELTA
image1.png
ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado





